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Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

MENSAGEM N° 167/2024-ALE 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO encaminha a Vossa Excelência, para 

fins constitucionais, o incluso Autógrafo de Lei Complementar n2  87/2024, que "Cria a Comissão 

Permanente de Inventário e Desfazimento de Bens Móveis e Imóveis e de Bens de Consumo no 

âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia e altera dispositivos da Lei 

Complementar n2  1.056, de 26 de fevereiro de 2020, que 'Estabelece a Estrutura Organizacional 

Político-Administrativa da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia'. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 7 de agosto de 2024. 

lir  _ 

ASSEMBLEIA Áczi ATIVA DE 
Dep 	 ELO CRUZ 

RON  P 14101  

— ALE/RO  NIA  
HARMONIA E DEFESA DO RONDONIENSE 
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Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR N° 87/2024 

Cria a Comissão Permanente de Inventário e 

Desfazimento de Bens Móveis e Imóveis e de Bens 

de Consumo no âmbito da Assembleia Legislativa 

do Estado de Rondônia e altera dispositivos da Lei 

Complementar n° 1.056, de 26 de fevereiro de 

2020, que "Estabelece a Estrutura Organizacional 

Político-Administrativa da Assembleia Legislativa 

do Estado de Rondônia". 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta: 

Art. 1° Fica criada a Comissão Permanente de Inventário e Desfazimento de Bens Móveis 

e Imóveis e de Bens de Consumo —Almoxarifado — no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado 

de Rondônia. 

Parágrafo único. A Comissão Permanente criada por esta Lei Complementar tem o 

objetivo de proceder o acompanhamento e a elaboração dos registros físicos e financeiros dos 

ativos imobilizados e do estoque do aimoxarifado, bem como o desfazimento dos bens móveis e 

imóveis do Poder Legislativo de Rondônia a fim de emissão do Relatório Anual de Inventário e 

Desfazimento dos Bens Móveis e Imóveis e Bens de Consumo. 

Art. 29 Fica acrescentado o inciso VI ao artigo 28 da Lei n° 1.056, de 26 de fevereiro de 

2020, com a seguinte redação: 

"Art. 28 	  

VI - a Comissão Permanente de Inventário e Desfazimento de Bens Móveis e Imóveis e de 

Bens de Consumo." (NR) 

Art. 32  Fica alterado o Anexo VI - Gratificação das Comissões Administrativas da Lei n° 

1.056, de 2020, que passa a vigorar da seguinte forma: .."- ai 	ira 	ar 

HARMONIA F nprrç ANEXO VI niknnNurNsE 
GRATIFICAÇÃO DAS COMISSÕES ADMINISTRATIVAS 

Nome da Comissão Função Valor (R$) 

Comissão de 

Acompanhamento, 

Presidente 1.000,00 

Membros 800,00 
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Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

Fiscalização e Recebimento 

de Engenharia 

Comissão de Recebimento de 

Materiais e Serviços 

Presidente 1.000,00  

Membros 800,00 

Comissão 	 de 

Acompanhamento, 

Fiscalização e Recebimento de 

Publicidade 

Presidente 1.000,00 

Membros 800,00 

Comissão 	 de 

Acompanhamento, 

Fiscalização de Informática 

Presidente 	. 700,00 

Membros 400,00 

Comissão 	 de 

Acompanhamento, 

Fiscalização e Recebimento de 

Estágio e Menor Aprendiz 

Presidente 700,00 

Membros 400,00 

Comissão 	Permanente 	de 

Inventário e Desfazimento de 

Bens Móveis e Imóveis e de 

Bens de Consumo 

Presidente 1.000,00 

Membros 800,00 

" (NR) 

Art. 42  As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. 

Art. 52  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 7 de agosto de 2024. 9 II IA -~ 'é 

HARMONIA E nrrrj ONDONIENSE 

	

Deputa 	 RUZ 

	

Pres 	 /RO 
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Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia -ALE/RO

NOTA TÉCNICA Nº 16/2024-SEC-PLAN/ALERO

 

Secretaria de Planejamento e Orçamento
 
 

NOTA TÉCNICA Nº 016/2024/SPO
 
Assunto: análise de impacto orçamentário-financeiro com o projeto de lei complementar que cria a comissão permanente de bens moveis e imóveis e de
bens de consumo no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia.

INTRODUÇÃO

Trata-se de nota técnica elaborada a pedido da Secretaria Legislativa, com o objetivo de analisar o impacto orçamentário-financeiro em folha de pagamento
com a criação da comissão permanente.
Como encaminhamento, a Secretaria Legislativa solicitou a esta Secretaria de Planejamento e Orçamento, através do Memorando nº 0261033/2024-
ALE/SEC-LEG que procedesse à análise da demanda, notadamente no que se refere à verificação do impacto fiscal sobre o limite da despesa com pessoal,
bem como da disponibilidade orçamentária e financeira, em observância aos parâmetros estabelecidos pela legislação vigente.

 
1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O projeto de lei fundamenta-se na discricionariedade do Poder Legislativo estabelecida na Constituição Estadual, precisamente no art. 29, inciso III, que
autoriza a Assembleia Legislativa a dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções
de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.
No que tange à responsabilidade fiscal, destaca-se os seguintes dispositivos legais previstos na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que
somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para
o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos
nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

(...)

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente
a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a
origem dos recursos para seu custeio.

§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados
fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa.

Art. 21. É nulo de pleno direito: (Redação dada pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

I - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no inciso XIII do caput do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição Federal; e (Incluído
pela Lei Complementar nº 173, de 2020)

No âmbito estadual, a Lei nº 5.584, de 31 de julho de 2023, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária de 2024 (Lei de Diretrizes
Orçamentárias – LDO) estabelece:

Art. 46. Considerando o teor do artigo 113 do ADCT da Constituição Federal e do acórdão prolatado pelo Supremo Tribunal Federal no Agravo Regimental na
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.080, os Projetos de Lei relacionados ao aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito do Poder
Executivo, deverão ser acompanhados de manifestações da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG, da Contabilidade Geral do
Estado - COGES e da Mesa de Negociação Permanente - MENP, em suas respectivas áreas de competência, em atendimento à Lei Complementar n° 965, de 20
de dezembro de 2017, bem como o cumprimento de todos os requisitos elencados nos artigos 16, 17 e 21 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000. § 1° Os
Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, o Tribunal de Contas e a Defensoria Pública do Estado assumirão, em seus âmbitos, as atribuições
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.

(...)

§ 3° Na forma do disposto no inciso II, § 1° do artigo 169 da Constituição Federal, os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como o Ministério Público do
Estado, o Tribunal de Contas do Estado e a Defensoria Pública do Estado poderão proceder à concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, assim como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, desde que respeitadas às
disposições constantes desta Lei, da Constituição Federal, da Constituição do Estado e da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000.

(...)

Art. 48. A despesa total com pessoal do Estado não excederá os limites do inciso II do artigo 19 e inciso II do artigo 20 da Lei Complementar n° 101, de 2000.

 
2. ANÁLISE
Vistos os dispositivos legais que a propositura envolve, passa-se, a seguir, à verificação dos possíveis impactos ocasionados com a aprovação da matéria em

Nota Técnica 16 (0262410)         SEI 100.016.000226/2024-61 / pg. 1Nota Técnica n° 16/ALE (0051760252)         SEI 0005.004246/2024-96 / pg. 4



questão.
2.1. Estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro
Para elaboração da estimativa do impacto com as alterações promovidas pelo projeto de lei em análise, adotou-se como base as informações do  Despacho Nº
0262007/2024-ALE/SUP-RH/GFOLHA.

De posse dos dados, procedeu-se em seguida à verificação dos valores propostos e autorizados pela Mesa Diretora, considerando criação a comissão
permanente, conforme informado pela Superintendência de Recursos Humanos, alcançando-se o montante total anual, previsto para o exercício de 2024 de
R$ 17.140,83, para 2025 de R$ 44.291,36 e 2026 de R$ 46.505,93, incluindo-se nesse valor, o 13º salário, 1/3 de férias constitucional e encargos patronais.
Quanto à verificação do cumprimento do limite da Despesa Total com Pessoal - DTP, o qual é calculado sobre a Receita Corrente Líquida – RCL do Estado,
adotou-se como metodologia de estimativa da receita, tanto para o exercício 2024, quanto para os dois exercícios subsequentes, o Método dos Mínimos
Quadrados, metodologia recomendada pelo Tribunal de Contas do Estado, nos termos da Instrução Normativa nº 001/TCER-99. A estimativa da RCL está
disposta no Anexo I deste documento.
No que se refere a projeção da DTP para os dois exercícios subsequentes, adotou-se como parâmetros, o crescimento vegetativo de 2% ao ano e a aplicação
dos índices de inflação (IPCA) previstos pelo Banco Central do Brasil[1] para o exercício imediatamente anterior, quais sejam: 2025 = 5,76% (inflação de
2024); e 2026 = 5,66% (inflação de 2025). O anexo II deste documento apresenta a projeção da DTP para os exercícios 2024-2026.
É importante registrar, que na projeção da DTP foram considerados os impactos advindos:

· do projeto de lei que cria 248 cargos ao Quadro de Pessoal Permanente da Assembleia Legislativa de Rondônia;
· da revisão anual dos servidores efetivos;
· do projeto de lei que aumenta o valor da cota mensal dos Deputados para 0,055%  (cinquenta e cinco centésimos por cento) do valor da despesa bruta

total com pessoal ativo do Poder Legislativo do Estado, apurada no exercício financeiro anterior;
· do projeto de lei que promove readequação de códigos e da remuneração de servidores que ocupam cargos em comissão nesta Casa de Leis;
· do projeto de lei que institui o Adicional de Responsabilidade Técnica – ADRT para servidores que atuam nas áreas de Engenharia e Arquitetura;
· do projeto de lei que cria a Divisão do Coral e o Auxílio Cultural; e
· do projeto de lei que cria o escritório parlamentar de Brasília.

Como resultado, verifica-se que o impacto orçamentário-financeiro ocasionado pela eventual criação do Escritório de Representação Institucional em Brasília,
não afetará significativamente o seu limite da despesa total com pessoal, mantendo-se abaixo do limite de alerta estabelecido na Lei de Responsabilidade
Fiscal no ano de 2024, com estimativa de atingimento de 1,58%, e atingindo o Limite de Alerta da LRF nos anos de 2025 e 2026 com estimativa de
atingimento de 1,76% em ambos os exercícios.
 
2.2. Declaração do Ordenador de Despesas
Como visto anteriormente, a declaração do ordenador da despesa referente à criação da comissão permanente encontra-se em conformidade com a lei
orçamentária anual e compatível com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, que é um dos quesitos estabelecidos pela LRF.
Nesse sentido, verifica-se que o impacto está compatível com a estrutura da programação orçamentária contida na Lei nº 5.718, de 03 de janeiro de 2024,
que dispõe sobre o Plano Plurianual – PPA 2024-2027.
No que diz respeito à Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, verifica-se que os artigos 44 a 48 da Lei nº 5.584, de 31 de julho de 2023, reproduzidos na
fundamentação deste documento, autorizam o aumento da remuneração, estando, portanto, compatíveis.
Verifica-se ainda, que a proposta está adequada à Lei nº 5.733 DE 09 DE JANEIRO DE 2024 - Lei Orçamentária Anual, que dispõe sobre a Lei Orçamentária
Anual para o exercício vigente.
Dessa forma, ocorrendo o incremento da receita e da receita corrente líquida, é possível dizer que a eventual aprovação de projeto de lei complementar
possui adequação orçamentária e financeira aos instrumentos de planejamento desta Assembleia Legislativa.
 
3. CONCLUSÃO
Diante do exposto, entendemos que há viabilidade técnica, orçamentária e financeira para aprovação do projeto de lei em análise, cujo impacto sobre o limite
da despesa com pessoal deverá ser observado a partir de agosto/2024, mantendo-se abaixo do limite de alerta estabelecido na Lei de Responsabilidade
Fiscal no ano de 2024, e atingindo o Limite de Alerta da LRF nos anos de 2025 e 2026, razão pela qual opinamos favoravelmente pela sua aprovação,
observada a necessidade de certificação da declaração de adequação orçamentária e financeira pelo ordenador de despesa.

 
Porto Velho, 08 de agosto de 2024.

 
 
 

(assinado eletronicamente)
Pablo Henrique Schumacher de Sousa

Analista Legislativo
 

(assinado eletronicamente)
Juscelino Vieira

Secretário de Planejamento e Orçamento

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

 
 
 
 
 
Eu, Deputado MARCELO CRUZ, brasileiro, portador do RG nº. 655.355 SSP/RO e do CPF/MF nº. 681.308.482-87, no uso de minhas atribuições legais e em
cumprimento às determinações do art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na qualidade de Ordenador de Despesas,
DECLARO que a despesa decorrente da aprovação de projeto de lei complementar que "cria a comissão permanente de bens moveis e imóveis e de
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bens de consumo no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia e altera dispositivos da Lei Complementar 1.056, de 26 de fevereiro
de 2020, que “Estabelece a Estrutura Organizacional Político-Administrativa da Assembleia Legislativa do Estado de Rondonia.”  possui adequação
orçamentária e financeira com a lei nº 5.718, de 03 de janeiro de 2024 (Plano Plurianual – PPA 2024-2027); e com a lei n° 5.584, de 31 de julho de 2023
(LDO 2024)
 

Porto Velho, 08 de agosto de 2024.
 
 
 
 

 
Deputado MARCELO CRUZ

Presidente da ALE-RO
 
 
 
 
 
 

EstimativaRCL (ANEXO I)
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EstimativaRGF (ANEXO II)
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Documento assinado eletronicamente por Juscelino Vieira, Secretário de Planejamento e Orçamento, em 08/08/2024, às 12:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Cruz Da Silva, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, em 12/08/2024, às 12:19, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.al.ro.leg.br/validar, informando o código verificador 0262410 e o código CRC
56F70F36.

Referência: Processo nº 100.016.000226/2024-61 SEI nº 0262410

Av. Farquar, 2562 - Bairro Arigolândia - CEP 76801-189 - Porto Velho/RO
Site www.al.ro.leg.br
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